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ARQUIVADO EM 

CHEFE DE SEÇÃO 

USO EXCLUSIVO PARA PROTEÇÃO DE PROCESSO 

DA CÂMARA MUNICIPAL .DE SÃO PAULO 
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Folha n°  O-4  do anexo --- 
do proc. n"a-f -41(y  de 20—v  i 

I ADELINA C. Bratoo-no 
' 	Assistente Parlamentar 

RF 100.405 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

São Paulo, 31 de outubro de 2011 

Memo CCJLP n° 84/2011 
À SGP.2 

O 	Senhor Secretário, 

Solicito providências para a reconstituição  do 

Projeto de Lei n° 148/2010, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que "Altera 

dispositivos da Lei n° 15.133 de 16 de março de 2010, que dispõe acerca do controle 

da poluição sonora emitida em locais de reunião e o escalonamento das multas no 

Município de São Paulo e dá outras providências". 

O 

Arselino Tatt 
Presiderlt da Comissão de tonstituição 

Just' e Legislação Pa icipativa 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 - São Paulo - SP - CEP 01319-900 - fone (11) 3396-4746 .  
www.camara.sp.gov.br  M
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Folha n°  ea— do anexo 

do proc. n°  ,o/Oft-/ g de 20/17  } 

ADELINUITOCHIO 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

PROJETO DE LEI 01-0148/2010 do Vereador Eliseu Gabriel (1 3513) 
"Altera dispositivos da Lei n 0  15.133 de 16 de março de 2.010, que dispõe acerca 

do controle da poluição sonora emitida em locais de reunião e o escalonamento das 
multas no Município de São Paulo e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1°. O artigo 1 0  e seus parágrafos da Lei 15.133/2010 passam a vigorar com 

a seguinte redação: 
"Art. 1° A emissão de ruídos de qualquer natureza, em ambiente confinado, 

coberto ou não, no Município de São Paulo, obedecerá aos padrões, critérios e 
diretrizes estabelecidos por esta Lei, sem prejuízo de outras legislações vigentes, que 
sejam em âmbito Estadual ou Federal. 

§ 1°. A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente 
calibrado a uma distância de 01 (hum) metro linear do mesmo, respeitados os demais 
critérios da NBR 10.151. 

§ 2°. Todos os demais procedimentos quanto à forma de medição deverão seguir 
pontualmente os processos explicitados na NBR 10.151. 

§ 3°. O resultado das medições deverá ser público, registrado em local de fácil 
visualização, quer seja pelo denunciado, quer seja por testemunhas diversas ou ainda 
pelo denunciante." 

Art. 2°. O artigo 2° da Lei 15.133/2010 passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2° Constatada formalmente a irregularidade, o órgão fiscalizador dará um 

prazo de 90 (noventa) dias ao responsável pelo local denunciado, para as devidas 
adequações, contados a partir do devido recebimento da Notificação de 
Irregularidade." 

Art. 3°. Ficam acrescidos ao artigo 4° da Lei 15.133/2010 os parágrafos como 
seguem: 

"§ 1°. Caso o imóvel residencial, comercial ou industrial, onde se localiza a 
emissão de ruídos, não possua "habite-se", Alvará de Funcionamento ou Licença de 
Funcionamento, ou ainda, que tais autorizações estejam vencidas deverá o mesmo 
providenciar a citada autorização no prazo previsto em Lei, sob pena de interdição de 
uso na notificação de reincidência, independente de processo de regularização quanto 
a situação sonora e fechamento administrativo com lacração de todas as entradas se 
desrespeitada a interdição; 

§ 2°. No caso do estabelecimento reincidente possuir Alvará de Funcionamento 
ou Licença de Funcionamento, o mesmo poderá ser caçado, caso não observada a 
obrigatoriedade de adequação quanto a questão acústica e assim incidindo as demais 
penas cabíveis aos estabelecimentos que não possuem a citada autorização." 

Art. 4°. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5°. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 6°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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• 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel 

Folha n° 	3 do anexo --- 

do proc. n°0  /..//c-/ de 20./7)  

ADELINA CEWTOCHIO 
Assistente Parlernentar 

RF 100.406 

t in t40 

JUSTIFICATIVA 

O 	
O presente projeto de Lei se faz necessário, vez que os ditames contidos na 
Lei a ser alterada não atende ao anseio social e, assim sendo, padece de 
equidade no tratamento entre as partes. 

Com efeito, visando a maior justiça aos munícipes e tendo em conta a relação 
de segurança para o denunciante e o denunciado, faz-se necessário que 
pequenos detalhes sejam levados em consideração, lembrando que a Lei tem 
que tender pela proteção do munícipe denunciante, sem criar o risco e 
insegurança para o munícipe denunciado que não só tem que manter sua 
segurança quanto aos seus direitos como também, que ser resguardado pela 
legislação no que tange a publicidade de suas infrações. 

Há ainda que se falar na realidade da execução do processo de fiscalização, 
sendo que o mesmo deve ser realizável, e não conter regras que por si só 
ensejem no afastamento do denunciante que pode se sentir comprometido em 
suas declarações, quando no caso de qualquer tipo de retaliação. 

O 	Neste tópico, qual seja de regularizar o processo administrativo, ainda nos 
cabe ressaltar que qualquer medida que permita, por liberalidade, 
posicionamentos distintos para cada caso tende a gerar total insegurança, de 
ambas as partes, motivo pelo qual certos procedimentos são alterados neste 
PL, sempre tendente a fortificar o processo em sua segurança e capacidade de 
execução. 

Por fim, não podemos nos esquecer que a Lei deve prever sua aplicação a 
todos, sem limitação de qualquer forma e este é mais um dos motivos que este 
projeto de lei é apresentado, por contemplar o conceito de emissão de ruídos e 
local, em sua forma mais lato sensu., motivo pelo qual espero contar com o 
apoio de meus nobres pares na aprovação desta propositura. 

Eliseu Gabriel 
Vereador - PSB 
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011,  

XO 

do proc. n°  1 -À 'R de 20  "49ine  1 de 1 
O 11/2011 

ADELINA C( 	-1-i10 6:21:57 

Ementa: 

Autor(es): 

. Vereador(a) ELISEU GABRIEL (PSB) 

Apresentado em 	• 19/04/2010 

Autuado em 	• 19/04/2010 - Processo 01-148/2010 

Leitura 	 • 27/04/2010, na Sessao Ordinaria 135, Legislatura 15-2 

Publicado 	• D.O.M. em 28/04/2010, pag 98, col 1, 28/04/2010, pag 

147, col I, 28/05/2010, pag 98, col 1 

Palavra (s) chave (s): ALTERACAO / ALVARA DE LOCALIZACAO E FUNCIONAMENTO / LEI 

15.133/2010 / LOCAL / MEDICAO / MEDIDOR DE NIVEL DE SOM / POLUICAO SONORA / 

PROGRAMA SILENCIO URBANO / RESULTADO / RUIDO. 

TRAMITACAO: 

* 	 * 	 * 	 * 

I Sigla da Area I 	Recebimento 	I 	Encaminhamento 	I 

I CMSP 	 1 	Data Hora 	1 	Data 	Hora 	I 

I 	 + 	 + 	 I 

I 5GP22 	I 19/04/2010 	I 29/04/2010-17:16 I 

I PESQUISA 	I 30/04/2010-14:45 	I 17/05/2010-16:24 	I 

I JUST 	 I 17/05/2010-17:27 I 	 1 

* 	 * 	 * 	 * 

Comissao(oes) designadas em 27/04/2010: 

CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST 

POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB 

ATIVIDADE ECONOMICA - ECON 

SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE 

FINANCAS E ORCAMENTO - FIN 

COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST 

PL recebido(a) em 	•  17/05/2010 

CMSP 

APL 
	

PROJETO DE LEI 148/2010 

PRODAM 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N° 15.133 DE 16 DE MAR O DE M I00.406  

QUE DISPÕE SOBRE ACERCA DO CONTROLE DA POLUIÇÃO SONORA 

EMITIDA EM LOCAIS DE REUNIÃO E O ESCALONAMENTO DAS MULTAS 

NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

CR0304 - Sistema de Apoio ao Processo Legislativo 	 CR030486 
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